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AO ILUSTRISSIMO SENHOR(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAMOTI-CE. 

Ref. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2024/SM| -ce 
/ 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTES DE RESÍDUOS — 

SÓLIDOS E SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE VARRIÇÃO, 

PODA, CAPINAÇÃO E PINTURA DE MEIO FIO EM ÁREAS SOB 

JURISDIÇÃO DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI - CE. 

JOTA ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) nº 50.387.888/0001-35, com endereço à AV JOAQUIM 

AILTON ALEXANDRE, 834, SALA 06, BAIRRO COCOBO, IGUATU-CE, neste ato, 
representada pelo Sr. José de Souza Alencar Junior, brasileiro, empresario, vem, 

tempestivamente, com fulcro no art. 164 da Lei 14.133/21, perante este Agente de 

Contratagdo, interpor a presente [MPUBNAGAD =0 edital da CONCORRENCIA 

ELETRONICA N° 009/2024/SMI - CE, o que faz nos termos das razões que seguem abaixo: 

“Qualquer restricdo em relagdo ao objeto da licitação deve ter 

como fundamento razbes aptas a justificarem que a finalidade e o 

interesse público reclamam por tal exigéncia de forma 

irremediavel. Sem tal justificativa a restrigdo deve ser tomada por 

ilegal.” 

DA TEMPESTIVIDADE 

A presente impugnagéo tem como objetivo destacar alguns erros identificados no 

instrumento convocatério e no projeto basico, cuja correção prévia é essencial para 

garantir o adequado desenvolvimento do certame em questao. 

E importante ressaltar que, conforme disposto expressamente no artigo 164 da Lei nº 

14.133/2021, existe um prazo decadencial especifico para a apresentagdo de 

impugnacoes. Esse prazo é de até trés dias Uteis antes da data prevista para a abertura da 

sessão publica, conforme descrito na legistação mencionada, que estabelece a seguinte 

regra, in verbis.: 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legitima para Impugnar edital de 

licitação por irregularidade na apticação desta Lei ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 

| até 3 (trés) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Conclui-se, portanto pela TEMPESTIVIDADE da presente impugnagao, tendo em vista que 

a data pra abertura do certame é o dia 19 de dezembro de 2024. 

Outrossim, demonstrado o requisito da tempestividade, deve a impugnagao ser 

plenamente conhecida e após, analisada julgando-se procedente. 
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Sendo assim, cumpre a esta administração analisar as razões da impugnação é déqdi-la sE 

no prazo de até 03 (três) dias úteis a data do certame, sob pena de macular todo adertame * 23 

e invalida-lo. W, L- 

O parágrafo Único do art. 64 da tei 14.133/21, aduz o seguinte: 

Parágrafo único, A resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento será divulgada em sítio eletronico oficial no prazo de 

até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia Gtil anterior à data da 

abertura do certame. 

A este respeito, Augusto Neves DAL POZZO e Renan Marcondes FACCHINATTO, 

esclarecem que: 

"A norma do artigo 164 da Lei Federal n® 14.133/2021, ao prever & 

possibilidade de qualquer pessoa — fisica ou juridica — impugnar um 

edital de licitagao por eventuais irregularidades ou para a solicitagao 

de esclarecimento consagra um importante instrumento de 

participagao popular no exercicio da função administrativa”. (2021, p. 

698, destacou-se) 

Independentemente da modalidade de licitação realizada, o licitante e o cidadao tém 

direito a obter resposta para petigbes encaminhadas ao órgão licitador, ainda que 

improcedentes ou sem fundamentacao legal. 

Postula-se que da presente impugnação, o prazo para publicação da resposta e decisao 

acerca do pleito seja respeitado, a fim de guarnecer os principios basilares da 

Administragao Publica, bem como os atinentes aos procedimentos licitatdrios 

Inicialmente, é importante destacar que, com o objetivo de evitar a posterior declaragao 

de nulidade do certame, se faz necessério oferecimento da presente impugnagao no 

intuito de ver corrigidos e/ou suprimidos critérios excessivamente restritivos ou ilegais 

cometidos pela Administragéo extrapolando o disposto nos arts. 62 ao 69 da lei 14.133/21. 

A IMPUGNANTE, tradicional e conceituada empresa apta a prestar os servigos objeto da 

presente licitagdo, pretendendo participar do certame em epigrafe, ao analisar as 

exigéncias do Edital e do Projeto Basico, notou que ele contém disposigdes que violam as 

regras licitatórias a justificar a reforma do Edital em aprego, como se verá a seguir. 

Pelo exposto, tendo em vista as exigéncias contidas no Edital, com as quais nao concorda, 

passa a IMPUGNANTE a apresentar as suas razdes. 

No caso de descumprimento desses preceitos pelo instrumento convocatorio, a licitante 

que se sentir lesada ou Impedida de participar do certame por restrigoes incabiveis, falhas 

ou vicios do edital, devera impugnar o referido instrumento conforme previsto no artigo. 64 

da lei 14.133/21, 
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DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, como também algumas INCONGRUÊNCIAS NO_É:ÉOJETO,,_ 

BASICO é possivel verificar restrição à competitividade ao certame, conforme se'rà'ç)áelhor A 

detalhado. \¥ | 

Vejamos o que o instrumento convocatério traz acerca da qualificagéo técnica: 
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DA RESTRIGAO DE PARTICIPAGAO TENDO EM VISTA O PEDIDO DE QUANTITAVOS NA 

PARCELA DE MAIOR RELEVANCIA DO PROFISSIONAL 

Conforme a sistemdtica adotada pela Lei nº 14.133/21, na etapa de habilitagao, entre 

outros aspectos, a Administragao devera analisar a qualificagao técnica dos licitantes, 

com o objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, experiéncia e aparelhamentos 

técnico e humano suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado. 

Para isso, a Lei de Licitagoes autoriza a Administragdo a exigir a comprovação da 

capacitagdo técnico-operacional, nos termos de seu art. 67, e a comprovagao da 

capacitagéo técnico-profissional, de acordo com seu art. 67, inc. |. 

No primeiro caso (capacitagéo técnico-operacional), a experiéncia a ser verificada éada 

pessoa licitante, devendo comprovar, enquanto organizagdo empresarial, sua aptidao 

para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação. Quanto a capacitagéo técnico-profissional, o foco da 

exigéncia é a demonstragéo da experiéncia do profissional indicado pelo licitante para 

atuar como seu responsavel técnico. 
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Para a comprovação da capacidade técmco-operat:lonàlfáss 

licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas ‘de 

maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é 

legal a exigéncia de comprovação da execução de quantitativos 

minimos em obras ou servigos com caracteristicas semelhantes, 

devendo essa exigéncia guardar propor¢do com a dimensédo e a 

complexidade do objeto a ser executado. 

Tomada a disciplina legal em sua literalidade, a compreenséo seria pela impossibilidade 

de a Administragdo estabelecer quantitativos minimos para fins de afericdo e 

comprovagao da qualificagao técnica profissional. Contudo, essa concluséo baseada na 

simples literalidade da Lei vem sendo relativizada pelo Tribunal de Contas da União. No 

Acórdão n° 3.070/2013 — Plenario, por exemplo, essa questão fol objeto de anélise, nos 

itens 64, 65 e 66 da decisao. 

Segundo essa linha de interpretagao, a vedação não alcanga a fixação de quantitativos 

relativos a experiéncia pregressa a ser avaliada para fins de aferição de sua qualificagéo 

técnica-profissional, mas impediria o estabelecimento de um número minimo de 

atestados para gerar essa comprovagéo. 

Naguela mesma oportunidade, o Min. Relator destacou que, em outras oportunidades, a 

jurisprudéncia da Corte de Contas havia se limitado a adotar a interpretacéo literal do 

dispositivo. Contudo, lembrou que, no &mbito do TC 019.452/2005-4, a questao foi 

debatida com maior profundidade, destacando a seguinte passagem daquele julgado: 

6. A respeito da exigéncia de quantitativo minimo em relagéo a 

referida capacitagdo técnico-profissional, observo que uma 

interpretagéo literal do art. 30, $ 1°, inciso |, da Lei nº 8.666/1993 leva 

& conclusdo de ser vedada tal prética. Entretanto, é necessdrio 

aprofundar-se na exegese do referido dispositivo, extraindo-lhe sua 

verdadeira mens legis e confrontando-a com & exigéncia estabelecida 

em cada caso concreto, conforme o fez a Unidade Técnica, &s fls. 

54/55 do v.p. 

7. Para valer-se do mencionado dispositivo legal, e exigir que as 

licitantes comprovem ter seu corpo técnico executado obra ou 

servigo de caracteristicas semelhantes a que será contratada, as 

comissées de licitagéo, eventualmente, ndo dispordo de outro meio 

tão eficiente e objetivo quanto a analise quantitativa de obras ou 

servigos outrora executados por esses profissionais, quanto mais no 

Certame em foco, cujo objeto - prestagdo de servigos de consultoria 

e apoio & Eletronorte, visando & atualizagdo do processo de 

planejamento estratégico para o ciclo 2006/2010 - é de natureza 

predominantemente intelectual. 
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Indica aqueles casos em que a Lei omite a solução precisa a ser adoladz;";:alo 

administrador, mas não a dispensa de submissão a critérios técnico-científicos nos cas»ós 

de discricionariedade técnica, a decisao do administrador serd válida na medida em que 

for respaldada pelo conhecimento especializado. 

É isso que se passa com a competéncia disciplinar a qualificação técnica na licitação. A 

Administrag@o não está autorizada a fixar exigéncias fundando-se na simples e pura 

“competéncia” para tanto. Sempre que estabelecer exigéncia restritiva, devera apresentar 

fundamente téenico-cientifico satisfatério. Deve evidenciar motivos técnicos que 

conduzem a similitude entre o objeto licitado e a exigéncia constante do edital. 

No entanto, não consta no edital qualquer justificativa técnico cientifica que 

comprova a real necessidade de pedido de parcelas de maior relevância e quais itens 

são relevantes para o cumprimento da obrigagdo. Portanto, o 6nus da prova recai 

sobre a Administrag8o. Ou seja, diante da dúvida, cabe a Administragdo demonstrara 

necessidade da exigéncia formulada. Não é encargo do particular evidenciar a 

desnecessidade do requisito imposto pela Administragéo. Afinal, quem elaborou o ato 

convocatério foi a Administragdo. Nao seria possivel invocar a mera presunção de 

legitimidade dos atos administrativos para afastar o dever de a Administragao explicar o 

motivo e o contetido das escolhas realizadas. (grifo nosso) 

Deve considerar-se que incumbe a Administragéo justificar as exigéncias de experiéncia 

anterior que introduz no ato convocatario. Não é dever dos particulares demonstrarem que 

as exigéncias impostas pela Administragao são excessivas. Ou seja, não é possivel a 

Administragéo invocar algum tipo de presunção de legitimidade de atos administrativos 

para transferir ao dnus de prova extremamente complexa. Assim o é porque foi a 

Constituigao que determinou a admissibilidade apenas das minimas exigéncias possiveis. 

Portanto, quando a Administragéo produzir exigéncias maiores, recairé sobre ela o dever 

de evidenciar a conformidade de sua conduta em face da Constituigéo. 

Em seu livro, comentdrios a lei de Licitagoes e Contratos Administrativos, Margal Justen 

Filho, corrobora: 

“Nesse ponto, é imperioso destacar que a Constituição autoriza 

apenas exigéncias que figurem um minimo de seguranga. 

Portanto, não se admitem exigénclas que vão além disso. Logo, a 

Administrag8o não podera respaldar seus atos com a invocagao 

de que a exigéncia amplia sua segurancga. E evidente que o 

aumento de seguranga corresponderia à ampliagao das restrigdes 

à participação. Essa não é a solugao imposta pela Constituigdo.” 

É sabido que a Lei de Licitagdes disciplina de modo minucioso a matéria da qualificagao 

técnica, sendo que um dos caracteres mais marcantes do referido diploma é a redução da 

margem de liberdade da Administragao Publica nesse campo e a limitagao do ambito das 
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exigéncias, em observância ao principio da isonomia e da ampla concorrência do pí 

licitatório. * 
DX 

Logo, nas parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, é de's'luf/da y 

Administração apresentar a motivação do porqué das escolhas que toma, uma ;/e‘z n 

que a opção de determinados itens, como de maior relevância, em tópicos muito 

especializados podem acarretar na redução do universo da disputa. Assim a 

Administração não tem liberdade para exigir qualificação quando a atividade a ser 

executada não apresentar complexidade nem evolver graus mais elevados de 

aperfeiçoamento. (grifo nosso) 

O TCU (Tribunal de Contas da União), já tem emitido precedentes neste sentido: 

A exigência de capacidade técnica deve ser fundamentada pela 

entidade — promotora da licitagdo, demonstrando sua 

imprescindibilidade e pertinéncia em relação ao objeto licitado, 

de modo a afastar eventual possibilidade de restrição ao carater 

competitivo do certame. 

(TCU - Acórdão 1617/2007 Primeira Câmara - Sumario) 

Posso citar aqui o precedente do TCU, onde decidiu em caso concreto que itens que 

representam menos de 6% (seis por cento) do valor global da contratagéo não pode se 

enquadrar como parcela de maior relevancia, para fins de comprovagéo de exigéncia 

técnica. 

(...) 3. Com efeito, o item 8.1.2 do edital assinala que somente 

poderéo participar da licitação empresas devidamente registradas 

no CREA, nos ramos da Engenharia Clvil (subitem 8.1.2.1) e da 

Engenharia Elétrica (subitem 8.1.2.2). No entanto, a parte elétrica 

do objeto do certame representa menos de 6% (seis por cento) 

do valor estimado da contratagéo, incluindo todo o fornecimento 

dos materlais. 4. Outrossim, no que tange & apresentagao de 

atestados para fim de comprovação da qualificagdo técnica da 

licitante, figura no edital, em seu subitem 11.1.3.1, justamente a 

realizagdo de “obra em instalação elétrica” como sendo um dos 

fatores de maior relevéncia. 5. Da leitura do edital e de seus 

anexos, não se observa, de fato, relevincia na parcela da obra 

que exlja que a empresa seja especializada em engenharia 

elétrica. Como bem asseverou a unidade técnica, “não se vé 

fundamento técnico, nem relevancia financeira, para essa 

estratificação apresentada no item 11.1.3.1 do Edital nº 

01/2011/PROAD, onde constam 6 (seis) fatores de maior relevancia, 

dentre eles, por exemplo: ‘V. - obra em instalação elétrica’. Isso 

porque, por um lado, o Coordenador não conseguiu justificar 

convenientemente e, por outro, porque tanto esse fator quanto 

aqueles identificados pelos romanos lll, IV e VI, estão inseridos no 

fator ‘. - obra de construgao civil de prédio comercial’.”. (...) Assim 
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sendo, entendo que a presente representação deve ser jú_lisds 

procedente, com a consequente determinação à entidade parà'àye, " 

caso tenha interesse no prosseguimento do certame, promfivfa 

exclusdo - do instrumento convocatério - das exigéncias ora 

inquinadas. (Acérddo 3.076/2011, Processo 028.426/2011-8, 

Representação, rel. Min. José Jorge) (Destaquei) 

Qualquer exigéncia no tocante a experiéncia anterior, especialmente quando envolver 

quantitativos minimos ou restrições similares, dependerd da determinagéo prévia e 

explicita por parte da Administragdo das parcelas de maior relevância e valor significativo. 

Tal determinagao destina-se a assegurar o vinculo de pertinéncia entre a exigéncia de 

experiéncia anterior e o objeto licitado. A esséncia da questdo reside em que a 

comprovagao de experiéncia anterior como requisito de habilitagdo não se justifica por si 

s6. Trata-se de condicionamento de natureza instrumental, destinado a restringir a 

participagéo no certame aos sujeitos que detenham condigdes de executar o objeto 

licitado. Assim, a comprovagéo da experiéncia anterior fundamenta a presungéo de que o 

sujeito dispde de conhecimento e habilidade técnico-empresariais para executar 

satisfatoriamente a futura contratagao. (grifo nosso) 

Ora, essa concepção apenas pode ser aplicada se a experiéncia anterior exigida do sujeito 

envolve os aspectos probleméticos, diferenciados, complexos de que se revista o objeto 

licitado. Isso produz duas ordens de efeitos distintos. 

Em primeiro lugar, ndo há cabimento em impor a exigéncia de que o sujeito tenha 

executado no passado obra ou servigo exatamente idéntico ao objeto da licitagao. Parece 

evidente que o sujeito que executou obra ou servigo idéntico preenche os requisitos para 

disputar o certame e deve ser habilitado. 

Mas também se deve reconhecer que a idoneidade para executar o objeto licitado pode ser 

evidenciada pormeio da execução de obras ou servigos similares, ainda que não idénticos. 

Em outras palavras, a Administração não pode exigir que o sujeito comprove experiéncia 

anterior na exceção de um objeto exatamente idéntico aquele licitado. 

Tratando-se de quantitativos minimos, o nobre e experiente doutrinador Margal Justen 

Filho, aduz que: 

“Uma interpretagéo que se afigura excessiva é aquela de que a 

capacitagio técnica operacional não pode envolver quantitativos 

minimos, locals ou prazos méximos. Ou seja, admite-se a 

exigéncia de comprovação de experiéncia anterior, mas se proibe 

que o edital condicione a experiéncia anterior relativamente a 

dados quantitativos, geogrificos ou de natureza similar. Esse 

entendimento deriva da aplicação da parte final do inc. 1 do $ 1.9, 

que explicitamente estabelece tal vedação. Ocorre que esse 

dispositivo disciplina especifica e exclusivamente a capacitagdo 

técnica profissional. Ou seja, proibe que a experiéncia anterior 

exigida dos profissionais seja restringida através de quantitativos, 

prazos e assim por diante. O inc. | do 8 1.° não se refere nem atinge 
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a disciplina da qualificação técnica operacional. Logo, ªóêle 

apenas se podem extrair regras acerca da qualificação téc 

profissional.” 

Sob o prisma do Tribunal de Contas da União, o tema já é assunto pacificado na Coªéf' 

senão vejamos: D 

“Como já expus em despacho proferido nestes autos, o 

entendimento desta Corte Pacificado no enunciado da Súmula 

263 é no sentindo de que a exigência de comprovação da execução 

de quantitativos mínimos em obras ou serviços de engenharia 

com características semelhantes, para fins de atestar a 

capacidade técnico-operacional, deve guardar proporção com a 

dimensão e a complexidade do objeto e recair, simultaneamente, 

sobre parcelas de maior relevância e de valor significativo” 

(Acérdao 244/20185, plenário, rel. Min. Bruno Dantas) 

Vale insistir acerca da inconstitucionalidade de exigéncias excessivas, no tocante a 

qualificagdo técnica. Observe-se que a natureza do requisito é incompativel com 

disciplina precisa, minuciosa exaustiva por parte da Lei. É impossivel deixar de remeter & 

avaliagdo da Administragdo a fixação dos requisitos de habilitagdo técnica. Essa 

competéncia discricionaria ndo pode ser utilizada para frustrar a vontade constitucional 

de garantir o mais amplo acesso de licitantes, tal como já exposto acima. A Administragao 

apenas está autorizada a estabelecer exigéncias aptas a evidenciar a execugao anterior de 

objeto similar. Vale dizer, nem sequer se autoriza exigéncia de objeto idéntico. 

Um exemplo serve para esclarecer o problema. Se pretende contratar obra consistente 

em edificio de dez andares, a Administragdo não poderá excluir licitante que já tenha 

executado edificio de nove andares. É que a qualificagdo para edificar prédio com dez 

andares não é substancialmente divers daquela exigida para prédio de nove andares, O 

raciocinio não prevalecera quando existirem motivos técnicos que tornem o edificio de dez 

andares não similar ao de nove realizado pelo licitante. (grifo nosso) 

Talvez até se pudesse caracterizar a competéncia da Administracéo, na hipétese da 

fixagao dos requisitos de qualificagéo técnica, como sendo de discricionariedade técnica. 

A figura tem sido repudiada pela doutrina mais moderna. 

DA QUANTIDADE DE RESIDUOS DE PODA, VOLUMOSOS E RESIDUOS DE 
CONSTRUGOES E DEMOLIGOES 

No projeto basico da referida licitação é dito que a guantidade de residuos de poda, 

volumosos e residuos de construgées e demoligoes a serem coletados foi estipulada, 

sendo esta de 25% da quantidade de residuos domiciliares, publicos e comerciais 

coletados. 

Foi ditc no projeto, que, a quantidade de residuos domiciliares, piblicos e comerciais 

coletados no municipio por dia é de 9,96 toneladas. Ou seja, a quantidade de residuos de 
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poda, volumosos e residuos de construgbes e demolições seria de 2,49 toneladas fir dia. 3 5 n 

(9,96 x 25% = 2,49). 

Esta forma de dimensionamento é um tanto estranha, pois, ndo é usualmente utiu'z_ã';ía 

pelos projetistas. Uma das maneiras corretas de serem feitos os dimensionamentos seria 

utilizar-se da quantidade de habitantes no municipio e da quantidade residuos produzidos 

por dia (esse dado podendo, inclusive, ser estipulado). 

Outra forma seria a observag&o empirica, ou seja, acompanhando o servigo que realizado 

atualmente, observando quais os tipos de caminhdes utilizados, a sua capacidade, a 

quantidade de idas ao local de deposi¢ao dos residuos, dentre outros. 

Outra observação a ser feita neste ponto é que o peso especifico da cagamba basculante, 

fornecido no projeto, é de 400 kg/mª. ou seja, para calcularmos a capacidade do caminhão 

por viagem devemos fazer a seguinte conta (essa também indicada no próprio projeto, 

conforme imagem); 

Feso (ion) = PE (ioni) x Volume (%) — ) 

Para obtençõo do custo unitário do senviço de coleta » transporte de residucs de 
poda, volumosos e resíduos de construções « demolições, deve-se dvidi o custo tolal do 
serviço pelo quenttafivo estimado neste profeto. 

Apesar dos residuos volumosos e 6x de origem de construção e demolição (RCD) 
possuiram Peso Especifico (PE) bam diferentes, podemos obter uma média entre eles. 
Portanto o cálculo valerá para os dois tipos de velculos, da acondo com a seguínto 
Situsção. 

» Caminhão caçamba besculante: Peso Específica: 400 Kgin. 

Peso=0,4ton/m’>x12m’ 

Peso = 4,8 toneladas 

Assim, define-se que a quantidade de residuos que o caminhão basculante de 12 mº 

carrega em uma viagem ao aterro é de 4,8 toneladas. 

Mas vejamos, no projeto é dito que a produção diária é de apenas 2,5 toneladas por dia, 

praticamente metade da capacidade do caminhão. 

Ainda assim, o caminhão que exerce esse tipo de atividade no sistema de limpeza pública 

realiza duas idas ao aterro por dia. Quer dizer, o caminhão indicado no projeto poderia 

retirar uma capacidade de praticamente 10 toneladas por dia de resíduos produzidos na 

cidade, mas esta produz apenas 2,5 toneladas por dia, 4 vezes menos. 
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Claro que os valores são arbitrarios, podendo conter erros para mais ou para menos, Mas _V g 1 

> 
é nitido de que ouve um certo superdimensionamento para este item. O ideal seria ur;w&/ e 

reavaliação do item em questão. 

DO SALÁRIO MOTORISTA 

O salário utilizado para a função de motorista neste projeto é de: R$ 2.133,03. 

Diz-se que este valor foi retirado da Convenção Coletiva CE000780/2024. 

Vejamos que na referida convencéo coletiva o salério do motorista indicado é outro. O 

valor correto é de R$2.261,01, conforme imagem a seguir: 

"- DE VEÍCULOS DE TRANSPORTES D CARGAS OUMICAS E 
INFLUAMÁVEIS 

&  MOTORSSTA DE VEICULOS COM CAPACIDADE DE 11 & 10 TONELADAS - RS2 179,04 

b MOTORISTA DE VEICULOS COM CAPAGIDADE ACIMA DE tê TONELADAS . RS2 56326 

IV - DEMAIS FUNGIONARIOS POR FUNÇÃO DENOMINADA 

10 MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ATE 14 TONELADAS, OPERADOR DE EMPRLHADEIRA - RS 
172254 

11 MOTORISTA DE VEICULOS C/ CAPACIDADE DE 12 A18 TONELADAS - RS2 000,77 

12 MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ GAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - RS2 407,61 

13 AUNILIAR DE ESCRITÓRIO — RS 157885 

14 AJUDANTES, CARREGADORES OU CHAPAS EM GERAL RS 1.570,06 

15 COZINHEIRO, CONTÍNUO E SERVIÇOS GERATS - R$ 1 57895 

16. CONFERENTES - RS 172254 

17 MOTQRFSTA DE VEICIR 08 DE COLETA DE LIXC - RS 2.261,01 

Assim, podemos verificar que o valor do salário informado para o motorista foi feito de 

forma errada. Este erro impactara diretamente na formagéo de prego das empresas 

licitantes. 

| DA COMPOSIGAO DOS VEICULOS 

Na composigao dos veiculos: CAMINHAO EQUIPADO COM CAGAMBA COMPACTADORA 

DE RESIDUQS COM CAPACIDADE IGUAL OU MAIOR QUE 12 M* e CAMINHAO CAGAMBA 

BASCULANTE 12 M, são observéveis alguns equivocos, vejamos. 

Na maioria dos projetos de limpeza urbana a composigdo de custos do caminhão 

compactador de residuos é feita de forma “propria”, ou seja, o custo do caminhão é feito 

pelo proprio projetista. 
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Isto ocorre pelo fato de que o custo desse caminhão não se encontra nas tabqlas‘ 

usualmente utilizadas, no caso deste projeto a Tabela SEINFRA. 

Tanto é que, o custo da hora produtiva e da hora improdutiva utilizada para o caminhao : 

compactador foi o mesmo custo do caminhão basculante. Isto não faz sentido, pois o 

caminhao compactador possui custos/gastos totalmente diferentes como: consumo de 

combustivel maior, consumo de óleo hidréulico maior, desgaste das chapas de ago pelo 

chorume, dentre outros. 

Assim, não podemos igualar os custos desses dois tipos de caminhao sob nenhuma 

hipotese. E isto foi feito neste projeto, conforme imagem a seguir: 

Podemos observar de forma mais clara como os valores utilizados para dois caminhdes 

completamente diferentes são os mesmos. 

DOS VALORES REPETIDOS NA COMPOSIGAO 

Foi informado que o custo da hora dos caminhdes são: 

CHP = R$ 210,43 

CHI = R$ 68,87 

Estes valores foram retirados da Tabela SEINFRA 028.1 e são utilizados para a formação de 

preço de ambos os caminhões (de forma equivocada conforme demonstrado 

anteriormente). 

Acontece que, quando consultamos a Tabela SEINFRA podemos observar como esse 

preço é formado. Vejamos o custo da hora produtiva - CHP: 



AAAA G NV i . S U 
UT RS H NMT t0000 11927 

urs ESSLDE OPeRAGÃO 00 NINNÃO " 10000 918180 918160 

Q700 MANUTENGAO H 407451 10000 497451 
2701 DEPRECIAÇÃO " 331634 10000 331634 

" MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO 00 CAMBNIHÃO 
BASCULANTE 12M3 

Podemos ver que, para se chegar ao valor final de R$ 210,43 são considerados: 

JUROS; 

MATERIAL DE OPERAÇÃO; 

MANUTENÇÃO; 

DEPRECIAÇÃO; e 

MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO. 

Para a mão de obra de operação o valor formado assim: 

12545 — MOTORISTA DE CAMINHÃO " 10000 245100 
TOTAL MAO DE OBRA 

Total Simpies 
Encargos 
o 

TOTAL GERAL 

Ou seja, a composição do custo da hora produtiva do caminhão leva em conta o salério a 

ser pago para o motorista do veículo. 
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Isso acontece também na formag&o do custo da hora improdutiva: 

(100N ÉNPA 

DE 0BRA E OPERAÇÃO DO CAMINHÃO " 19000 245100 245100 

AD DO CAMINHAO HASCULANTE 120 

Sendo que, o projetista também coloca no orgamento o valor do saldrio do motorista. 

Assim o saldrio do motorista esta sendo contado duas vezes no projeto. 

Este é um erro que ndo pode ser desconsiderado pois impacta diretamente na formagao 

de prego. 

Com a correção o valor irá diminuir trazendo beneficios ao municipio com um valor menor 

a ser pago. Da forma apresentada o valor esta superfaturado, por um erro de projeto. 
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As imagens acima são para reforçar que o valor do salério do motorista está sendo contado 

duas vezes. O valor do salário pela convenção coletiva e dentro do custo horário dos 

caminhdes. 

Este erro nao ocorre, por exemplo, para os operadores das maquinas. Pois o salario destes 

operadores já estd incluso no custo horério delas. 

DA VIOLAGAO AO CARATER COMPETITIVO DO CERTAME 

— ART 99, ALINEA “A”, “B” E “C”, ART. 178 DA LEI 14.133/21. O TITULO X! DA PARTE 

ESPECIAL DO DECRETO-LEI N° 2,848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (CODIGO PENAL) E 

AO ARTIGO 37, XXi DA CONSTITUIGAO FEDERAL 

Tratando-se de restrição ao carater competitivo a NLCC, aduz: 

Art. 9° É vedado ao agente público designado para atuar na área de 

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações 

que: 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatério, inclusive nos casos de participagdo de 

sociedades cooperativas; 
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b) estabeteçam preferências ou distinções em razão da naturmdade 

da sede ou do domicilio dos licitantes; ¢ 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto especmcpdu 

contrato; 

Neste sentido, as exigências previstas nos supracitados itens da QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA, restringe a competitividade do certame, conforme acima exposto, sendo visível 

que a imposição de exigências excessivas que frustrem o caráter competitivo do certame 

licitatório, é vedado pela própria Constituição Federal, e pela Lei 14,133/21, conforme será 

detalhado. 

Diante da descrigao de tal item, e da restrição a competitividade, que este provoca, torna- 

se imperioso que se destaque a grande afronta ao principio da Isonomia. 

A lei 14.133/21 acrescentou ao Cédigo Penal o art. 337-F, referente ao crime de 

frustragdo de caréter competitivo de licitacdo. Incidira nas penas cominadas ao tipo 

(3 a 5 anos, e multa) aquele que frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou 

para outrem vantagem decorrente de adjudicagdo do objeto da licitagéo, o caráter 

competitivo do processo licitatério. Nota-se que os pontos de referéncia do tipo nao são 

a realizagdo da licitagdo ou o seu resultado, mas sim, a competitividade do pleito, 

traduzida pelos principios da igualdade, moralidade e impessoalidade que devem nortear 

a administragao pdblica (CF, art. 37, "Caput”). (grifamos) 

É crime de dano, portanto, imprescindivel a demonstragao de que a manobra fraudulenta 

ou frustradora retirou o carater competitivo da licitagéo. Contudo, não é necessario efetivo 

prejuizo ao erério para que o crime se materialize. A objetividade juridica do delito é a 

probidade e moralidade administrativa em razão da vedagéo de imposigéo de privilégios 

ou dificuldades injustificadas à uma das partes. Nesse sentido, basta a retirada da 

qualidade competitiva do pleito para o crime se configurar, sendo o dano ao erario em 

fungéo da manobra fraudulenta mero exaurimento do delito. 

Dentre as hip6teses possiveis de fraude encontram-se as ações contidas no art. 99 da lei 

14.133/21, consideradas clausulas discriminatdrias, consistentes na disposigéo dos atos 

de convocagdo que, Injustificadamente, prejudicam ou beneficiam indevidamente 

concorrente ou possivel concorrente. 

O sujeito ativo é o concorrente que diretamente se beneficia de privilégio, ou que 

indiretamente se aproveita do prejuizo causado a outro concorrente. O funcionério público 

poders ser coautor do delito se não for responsabilizado pelo cometimento de crime mais 

grave (ex: corrupgao passiva). O sujeito passivo é o Estado, na figura da Administracéo 

Publica. 

O elemento subjetivo do tipo é o dolo, consistente na vontade livre e consciente de retirar 

o carater competitivo do certame. Se consuma com a realização da licitação que teve sua 

competitividade fraudada ou frustrada, sendo admissivel a tentativa se, depois do agente 

beneficiar ou prejudicar algum concorrente, por circunstancias alheias & sua vontade, a 

licitagdo não se realize. 
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Sendo assim, a Descrição restritiva de tal item, fere o teor do artigo ART. 178. 0 Th'urn xI : C, 7 

DA PARTE ESPECIALDO - P (CÓDIBO —— 
PENAL). Senão vejamos: & 

FRUSTRAÇÃO DO CARÁTER COMPETITIVO DE LICITAÇÃO ii 

CP, art. 337-F - Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou 

para outrem vantagem decorrente da adjudicago do objeto da 

licitação, o carater competitivo do processo licitatorio: 

Pena - recluséo, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 

Diante de tal disposigao legal, disserta o Professor Margal Justen Filho: 

“E certo que a Administração devera obter a proposta mais vantajosa, 

mas selecionar a proposta mais vantajosa não é suficiente para 

validar a licitação. A obtenção da vantagem nao autoriza violar 

direitos e garantias individuais. Portanto, devera ser selecionada a 

proposta mais vantajosa, mas, além disso, tdm de respeitar-se os 

principios norteadores do sistema juridico, em especial o da 

isonomia. Por mais vantajosa que fosse a proposta selecionada, 

não seria válida licitagdo que violasse direitos e garantias 

individuais.” (Fitlho, Margal Justen. Comentérios & Lei de Licitação 

e Contratos Administrativos. 109 Edição, São Paulo, 2004, Pag. 49) 

Desta feita, é com o intuito de ampliar a competitividade do certame, bem como priorizar 

a qualidade do mesmo, que a ora Impugnante, traz a disposição desta Douta Licitagao, 

alteragdo do edital com a finalidade de corrigir o item supracitado do instrumento 

convocatório e onde mais possa constar no edital. (grifo nosso) 

DOS PEDIDOS 

Diante das razdes expostas, a empresa JOTA ENGENHARIA LTDA, vem respeitosamente a 

este douto Agente de Contratagao, requerer que: 

1 - seja dado provimento a presente impugnacéo, reformulando-se o Edital Licitatério e o 

projeto basico, no sentido de CORRIGIR O QUE FOI APONTADO. 

2 - Que seja aberto novos prazos para a presente licitagdo, tendo em vista a interposigao 

dessa impugnagao. 

Resta comprovado que o instrumento convocatério em questdo, no teor em que foi 

publicado, encontra-se eivado de irregularidades, sendo carecedor de modificagdes nos 

pontos aqui debatidos. 

Assim, espera a Impugnante o ACOLHIMENTO E PROVIMENTO DA PRESENTE 

IMPUGNAGAO, a fim de que se corrija o procedimento licitatério, na forma da lei, 

passando o Edital a observar as previsdes legais, precedentes, jurisprudéncias, bem 
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como requisitos de habilitação em estrita observância do estabelecido em Léi ‘c na 

Constituigdo Federal, tudo consoante acima argumentado. 

Que caso a Comissão não entenda assim, que o processo seja encaminhado a Autoridade 

Superior para apreciagdo, como determina o art. Art. 166, Pardgrafo dnico, da Lei nº 

14.133/21, devidamente informados pelos motivos de sua recusa. 

Será apresentado copia desta impugnagéo em insténcias superiores, a fim de que seja 

mantido o que melhor atenda a necessidade da administragdo, sem nenhum tipo de 

direcionamento e privilégio para qualquer licitante. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Iguatu - CE, 13 de dezembro de 2024. 

Documentn sssimado digtatmente 
JOSE DE SOUZA ALENCAR JUNIOR 
Data: 33/12/2024 08:30:19-0300 
Verique em htaps://velidar 1i gov.be 

José de Souza Alencar Júnior 

Representante Legal 



Ministério do , da Nº DO PROTOCOLO da J o do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de (Uso umw‘”.";‘;\ 

Secretaria Nacional de e Empresa de Pequeno Porte <Py N 
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e h « 
Secretaria do 

[NIRE (da sede ou filial, quando e [Codigo da Natureza [Nº de Matricula do Agente 
[sode for em outra UF) Juridica |Auxílisr do Comércio 

23202885932 2062 
|[T=REGQUERIMENTO ; 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceara 

Nome: JOTA ENGENHARIA LTDA 

(da Empresa ou do Agente Auxillar do Comércio) Nº FCN/REMP 

requer a V.8º o deferimanto do seguinta ato: I”"II- 
NºDE CÓDIGO CÓDIGODO 
VIAS DOATO EVENTO  QTDE DESCRIÇÃODOATO/EVENTO PELRAONOAGHS1 
1 [ ooz ALTERAGAO 

7244 1| ALTERAGAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS) 
2015 1| ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL 

1GUATU Representante Logal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Local Nome: 

Assinatura: 

7 Novembro 2024 Telefone de Contato: 

Data 

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 
É DECISÃO SINGULAR D DECISÃO COLEGIADA 
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SiM siM Processo em Ordem 
O D A decisão 

. o ..— 
Data 

Owo ds E0 vt —— Responsável 
Data Responsável Data Responsável 

DECISÃO SINGULAR » á” ” P a 

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) i - 2 
Processo deferido, Publique-se é arquive-se. O O O O 
Processo indeferido. Publique-se. 

P T R 
Data Responsavel 

BECISAC COLEGIADA Exigência 3 Exgência 4* Exigência 5 Exigência 
Processo em exigência. (Vide despacho em foiha anexa) 
Processo deferido. Publique-se e arquive-se. O O (]} O 
Processo indeferido. Publique-se. 

E == —— 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSERVACOES 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Centifico registro sob o nº 6955980 em 07/11/2024 da Empresa JOTA ENGENHARIA LTDA, CNPJ 50387888000135 e protocolo 241905028 - 
07/11/2024. Autenticagio: FAES16722EESE25DBEISA1EBCAB29BDCF0509618, Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretaria-Geral. Para 
validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 24/190.502-8 e o código de seguranga sa4G Esta copia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 07/11/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretaria-Geral. 

ª pag. 17
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Registro Digital 

Capa de Processo 

S EDA E E 

Número do Protocolo - |Número do Processo Módulo Integrador 
24/190.502-8 CEP2400346551 

E Data Assinatura 
041.648.503-02 JOSE DE SOUZA ALENCAR JUNIOR 07/11/2024 

Assinado utilizando assinaturas avancadas — goubbr (L. 

Junta Comercial do Estado do Ceara 
Certifico registro sob o n® 6955980 em 07/11/2024 da Empresa JOTA ENGENHARIA LTDA. CNPJ 50387868000135 e protocolo 241905028 - 
07/11/2024. Autenticação: FAES16722EESE25D8E95A1E6CAB29BDCF0599618. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretaria-Geral. Para 
validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br @ informe n® do protocolo 24/190.502-8 e o codigo de seguranga sadG Esta copia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 07/11/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretéria-Geral. 

ª pág, 27



ALTERAÇÃO CONTRATUAL JOTA ENGENHARIA LTDA 

JOSE DE SOUZA ALENCAR JUNIOR, nacionalidade BRASILEIRA, Casado, Comunhão Pâal. 
nascido em 24/05/1997, profissão: EMPRESARIO, nº do CPF: 041.648.503-02, identidade: 37.040.568-7, 
órgão expedidor: SSP-SP, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): RUA CASIMIRO PEREIRA, número 
361, bairro FLORES, municipio IGUATU - CE, CEP: 63.500-518, 

Sécio(s) da sociedade limitada JOTA ENGENHARIA LTDA, sediada na AVENIDA JOAQUIM AILTON 
ALEXANDRE, nimero 834, bairro COCOBO, SALA 06, municipio IGUATU - CE, CEP: 63.504-220, com 
seu contrato social arquivado nessa Junta Comercial, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
50.387.888/0001-35, resolvem: 

Cliusula Primeira - A sociedade passa a ter por objeto, o exercicio das seguintes atividades econdmicas: 
CONSTRUCAO DE EDIFICIOS, COLETA DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS, OBRAS DE 

TERRAPLENAGEM, OUTRASOBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUCAO, OBRAS DE 
ALVENARIA, TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA,EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E 
MUDANCAS, MUNICIPAL, SERVICOS DE ENGENHARIA, ALUGUEL DEMAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES, IMUNIZACAO 
ECONTROLE DE PRAGAS URBANAS, SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO 

ADMINISTRATIVO,PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE 
APOIO ADMINISTRATIVO, PERFURACAO ECONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA, 
CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DEESGOTO E 
CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO, INSTALACAO E 
MANUTENCAOELETRICA, SERVICOS DE MANUTENCAO E REPARACAO MECANICA DE 
VEICULOS AUTOMOTORES,LOCACAO DEAUTOMOVEIS SEM CONDUTOR, SERVICO DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS,LOCACAO DE AUTOMOVEIS COMMOTORISTAALUGUEL DE 

OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E  INDUSTRIAIS, SEM 

OPERADOR.TRANSPORTE ESCOLAR 

Cláusula Segunda - A sociedade passa a ter as seguintes atividades econémicas (CNAES) vinculadas ao 
seu objeto social: 4120400 - CONSTRUCAO DE EDIFICIOS 3811400 - COLETA DE RESIDUOS NAO- 

PERIGOSOS 4222701 - CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE 
ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO 4313400 - OBRAS 
DE TERRAPLENAGEM 4321500 - INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 4330499 - OUTRAS 

OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUCAO 4399103 - OBRAS DE ALVENARIA 4399105 - 
PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA 4520001 - SERVICOS DE MANUTENCAO E 

REPARACAO MECANICA DE VEICULOS AUTOMOTORES 4923002 - SERVICO DE TRANSPORTE 
DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA 4924800 - TRANSPORTE 
ESCOLAR 4930201 - TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS 
E MUDANCAS, MUNICIPAL 7112000 - SERVICOS DE ENGENHARIA 7711000 - LOCACAO DE 
AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 7732201 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 7739099 - ALUGUEL DE OUTRAS 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS 

ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR 8122200 - IMUNIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS 
URBANAS 8211300 - SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 
8219999 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 

ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. 

Certifico registro sob o nº 6955980 em 07/11/2024 da Empresa JOTA ENGENHARIA LTDA, CNPJ 50387888000135 e protocolo 241905028 - 
07/11/2024. Autenticação: FAES5168722EESE25DSE9SA1E6CAB20BDCF0599618. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretaria-Geral. Para 

validar este documento, acesse hitp://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 24/180.502-8 e o codigo de seguranga sadG Esta copia fol 

autenticada digitaimente e assinada em 07/11/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretaria-Geral. 
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Cláusula Terceira - Permanecem inalteradas as demais cláusulas. i= 
¥ 

E. por estarem assim justos e acertados, assina(m) a presente alteração do contrato social. tw 
s 

IGUATU/CE, 7 de novembro de 2024. \: 

JOSE DE SOUZA ALENCAR JUNIOR: Sécio/Administrador 

Certifico registro sob o n® 6955980 em 07/11/2024 da Empresa JOTA ENGENHARIA LTDA, CNPJ 50387688000135 e protocolo 241905028 - 
07/11/2024. Autenticação: FAES16722EE5E2508E95A 1E6CAB20BDCF 0599618, Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral, Para 
validar este documento, acesse hiip:/www jucec.ce.gov.br e informe nº da protocolo 24/190.502-8 e o codigo de seguranga sa4G Esta cópia fol 
autenticada digitalmente e assinada em 07/11/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretdria-Geral 
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‘\;’S ) | Assinado utilizando assinaturas avancadas — goubr L. 
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Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nº 6955980 em 07/11/2024 da Empresa JOTA ENGENHARIA LTDA, CNPJ 50387888000135 e protocolo 241905028 - 

07/11/2024. Autenticação: FAE516722EE5E2508E95A1E6CAB29BDCF0599618. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretaria-Geral. Para 

validar este documento, acesse hitp://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 24/190.502-8 e o código de seguranga sa4G Esta copia foi 

autenticada digitalmente e assinada em 07/11/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretéria-Geral. Ay v



\ 
TERMO DE AUTENTICACAO - REGISTRO DIGITAL | 

A Secretaria Geral da JUCEC, no uso de suas atribuigdes de chancelar os instrumentos submetidos ao regisiro publico 

de empresas, certifica, para fins de autenticidade, ¢, em atendimento ao disposto no ART. 1º, 1 DA LEI 8.934/1994, 

que o ato empresarial protocolado sob o número 24/190.502-8, em 07/11/2024 da empresa: JOTA ENGENHARIA 

LTDA. de CNPJ 50.387.888/0001-35 , foi 
da medida provisoria N° 876, de 13 de margo 

Assina o presente termo, mediante 

ser acessado o sitio eletrénico do Po! 

ferido digitalments sob o iimero 6955980, em 07/11/2024 , nos termos 

r Seraine. Para sua validação, deverá 
- (https://portalservicos jucec.ce.gov.br/ 

Assinado utilizando assinatu 

a Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o núm rotocolo ¢ chave de segurança. 
É . S a T : 

[ e W 7 
‘ ) CPF ng il I A E= Data Assinatura 

Jg 041.648.503-02 it L07/11/2024 

i 

j B 1 |crr Nome 
Lfl fl [041.648.503-02 JOSE DE SOUZA 

d | Assinado utilizando assinaturas ta \Q ssinado utilizan ous:m‘um‘l‘w 

E Data de inicio dos cfeitos do rêgistro (art, 36, Lej 8.934/199 

fx ; Documento assinado eletronicamente por José 
W | Público(a), em 07/11/2024,às 16:17. — | 
[l 

A o 
"ri‘l-mw‘”v m 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de scrvicos da juceg informando o 

número do protocolo 24/190,502-8. 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nº 6955880 em 07/11/2024 da Empresa JOTA ENGENHARIA LTDA, CNPJ 50387888000135 e protocolo 241905028 - 

07/11/2024. Autenticagao: FAES16722EE5E25D8E95A1EBCAB20BDCF0599618. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretaria-Geral. Para 

validar este documento, acasse hitp://www jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 24/190.502-8 e o código de seguranca sa4G Esta copia foi 

autenticada digitalmente e assinada em 07/11/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretaria-Garal. 
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Registro Digital 

O ato foi assinado digitalmente por ; 

CPF Nome 

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE 

—
—
 

Ce
ar
a 

— 
o
 

B 
o 
o 
o 

- 
me
rc
ia
 

Fortaleza. quinta-feira, 07 de novembro de 2024 

Junta Comercial do Estado do Ceard 

Certifico registro sob o nº 6955980 em 07/11/2024 da Empresa JOTA ENGENHARIA LTDA, CNPJ 50387888000135 e protocolo 241905028 - 
07/11/2024. Autenticação: FAES16722EESE25DBE95A1EECAB29BDCF0599618. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretaria-Geral. Para 
validar este documento, acesse hitp:/Www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocalo 24/190.502-8 e o codigo de seguranga sa4G Esta cópia fol 
autenticada dighalmente e assinada em 07/11/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretaria-Geral. 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL - SEFAM 

ALVARÁ 
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ANO INSCRIÇÃO MUNICIPAL No. DO ALVARÁ DATAVALIDADE — | 

2024 6555314 5199 
L aa P 

AQUIM AILTON ALEXANDRE 834 SALA 06 

c0B0 - Cidade IGUATU CEP 63804220 

APRESENTADO PELO CONTRIBUINT 

MHMVIW.BW
OMAW ESTABELECIDA, 

O ALVARA DEVERA SER 
NÃDEIIM!W

MM 

lewum
 G ) A DE ESPECIAL. 

CcOD. DE VALID 0 00000555A00006555314 

secretário Bxecutivo da Arrecadacdo 

s autanticidade deste Alvara, acesse o site 

nttp://iguaty . ce.gov B 
Para verificar 

1. Não recaber o carné de Licenga e Funcionamento. 2. Mudar de Enderoço 3. Mudar de Atividade 

4. Mudar Razão Social 5. Encerrar a Atividade da Empresa 

Data Emissão 30/09/2024 

Emitido por ANGELA Weio de acesso Fede local 

e ————————————————————————————————
 


